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domicílio na Rua Pedro Homem de Melo, 104, 6.º, direito, Águas
Santas, 4425-167 Maia. o qual  se encontra  transitado em  julgado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 8 de Setembro de 2003, por des-
pacho  de  13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por despacho de 3 de Outubro de 2005.

14  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Cecília Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11 315/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  singular)  n.º 686/00.6TDPRT,  pendente  neste  Tri-
bunal contra a arguida Samanta Demani França, de nacionalidade
brasileira, nascida em 11 de Abril de 1978, solteiro, titular do pas-
saporte n.º 538937, com domicílio na Rua Pedro Hispano, 567, 1.º,
Frente, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro, praticado em 24 de Setembro de 1999, por despacho de 13 de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 11 316/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  singular)  n.º 571/01.4TAFAR, pendente  neste Tri-
bunal  contra  a  arguida  Lúcia  Miranda  Bowier,  de  nacionalidade
britânica, nascida em 25 de Fevereiro de 1972, titular do passaporte
n.º 030663X,  com  domicílio  na  Rua  25  de  Abril,  8,  Mexilhoeira
Grande, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º,  n.º 1,  do Decreto-Lei n.º 454/91,  de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro, praticado em 31 de Outubro de 2000, por despacho de 14 de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
despenalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça,  Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11 317/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  singular)  n.º 585/98.0TAPRT,  pendente  neste  Tri-
bunal  contra a  arguida Susana Maria Loureiro Rodrigues Seabra,
filha de Rui Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana Gilberta
Arrais Lourenço Ventura, natural de Oeiras e São Julião da Barra,
Oeiras, Lisboa, nascida em 28 de Julho de 1962, casada, titular do
bilhete  de  identidade  n.º 8221225,  com domicílio  em Rebordões,
Cucujães, 3720 Vila de Cucujães, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  19  de  Maio  de  1998,  por  despacho  de
14  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal, por descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 11 318/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-

mum (tribunal singular) n.º 2792/03.6TDPRT, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Igor  Rafael  Cardoso  Ribeiro,  filho  de
Fernando José de Campos Ribeiro e de Maria Odete Mendes Car-
doso,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  16  de  Fevereiro
de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12890885, com
domicílio  na  Praceta  do  Colégio  de  Gaia,  134,  2-C,  Mafamude,
Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro,  praticado  em  22  de  Dezembro  de  2002,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal,  por  ser  declarada  extinta  a  responsabilidade  criminal  por
descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 11 319/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 69/99.9TAPRT, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Herculano  de  Carvalho  e  Sá,  filho  de
Ernesto Ferreira de Sá e de Clotilde da Silva Carvalho, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 7 de Dezembro de 1946,  soltei-
ro,  titular do bilhete de identidade n.º 1760298, com domicílio na
Vila Verde Raia,  5400-000 Chaves,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  n.º 1,  alínea  a)  do  Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  30  de  Outubro
de 1998,  por  despacho  de  3  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminação.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 320/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 44/04.3TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jordi Ubeda da Fonseca, filho de Jorge
e de Alexandrina,  de nacionalidade  espanhola,  nascido em 27 de
Novembro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade estran-
geiro  n.º 48321857-F,  com domicílio  na Rua do Pombal,  84,  2.º,
esquerdo, frente, bloco C, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 20 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Outu-
bro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal;  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas  e  ainda,  o  arresto da  totalidade ou  em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma  legal.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Oficial de Justiça,  Isolina Cardoso Costa.

Aviso de contumácia n.º 11 321/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular)  n.º 16602/01.5TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Maria Alexandrina Silva Baptista,
filho de Serafim João Baptista e de Olinda Alice da Silva Baptista,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Novembro de 1950,
divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 1908320,  com do-
micílio na Rua 1.º de Maio, 212, 4450 Matosinhos, por se encon-




